Os cristãos e a questão partidária

Clodovis Boff


Aconteceu numa Igreja, nalgum lugar do país. Frente às eleições para Constituinte, os cristãos das comunidades estavam perplexos e mesmos paralisados. A disputa eleitoral estava solta na rua. Certo partido que no passado, com o apoio de gente das comunidades, tinha tido um significativo desempenho político, estava monopolizado (e esvaziado) nas mãos das “tendências”. O “povo de base” tinha-se afastado do partido, como, aliás, de outros, porque nele já não se “sentia em casa”. Enquanto isso, vários jovens deixam os grupos de paróquia e passam a militar no quadro dos distintos partidos.


Frente a essa  situação de “embananamento” geral, um padre, mais afinado com a questão política, começa por reunir meia dúzia de militantes cristãos populares que teimas em lutar no partido e ao mesmo tempo em permanecer ligados às comunidades, é assim que se juntam simplesmente para trocar idéias e pensar no que fazer. De repente, chamam outros companheiros para refletir a situação e tomar algumas decisões comuns. Discutem questões de partido: o que fazer diante das eleições, etc.; e questões de Igreja: qual a posição dos cristãos diante das ideologias e sistemas vigentes, como aprofundar a fé na luta etc.

Propostas concretas vão saindo: vamos fechar em torno de um nome para o Congresso. Será o tal. Mas é preciso antes recuperar o diretório do partido. Como? O fato é que não passaram três meses e o diretório volta às mãos de um grupo mais independente e mais da base e o nome do candidato escolhido acaba aprovado.


E o bispo? O bispo tem seus “grilos” com o grupo, mas respeita. Pede apenas que na fale e nem se apresente em nome da Igreja. “Porque a Igreja é apartidária: não pode ter partido”, explica. No mais, a pedido do grupo, permite que o padre e mais um irmão, dêem assessoramento ao grupo, mas um assessoramento estritamente pastoral e não mais.

Hoje o grupo conta com mais de vinte militantes cristãos, pertencentes às várias paróquias. Fazem uma reunião semanal, onde se discutem desde propostas concretas em torno da campanha (no que a assessoria pastoral do padre e da freira é mais discreta, quando não ausente) até o aprofundamento de uma espiritualidade de, luta passando pelo estudo das correntes ideológicas existentes.


Eis aí uma ilustração entre outras do que está se passando em alguns lugares pelo Brasil afora. Os cristãos que militam no campo partidário estão procurando se articular de forma autônoma e fim de reforçar a organização partidária do povo e também para reforçar a própria fé neste novo campo de luta. E a Igreja institucional? Sem se comprometer com questões concretas, digamos técnicas, de partido, ela se pergunta se não deve das um acompanhamento pastoral a esses militantes (que, aliás, o solicitam) para que possam permanecer fiéis à opção de fé e às suas exigências (éticas e sacramentais).


Tal é a problemática concreta que vai emergindo lentamente e que é preciso aprofundar. Ela envolve inúmeros problemas, muito, mas que os problemas que o caso acima efetivamente coloca. O presente texto não entende apresentar nenhuma posição fechada. Pretende apenas abrir a discussão em torno do assunto: a posição atual dos cristãos frente à questão dos partidos de hoje. Por isso mesmo, a esse texto segue-se alguns comentários que mostram críticas, objeções e questionamentos diversos às colocações aqui expressas. É apenas para começar em debate, que deverá ser levado adiante, desde as cúpulas até às bases, para que juntos os cristãos encontrem os caminhos do Espírito para a Igreja de Deus na história.


A questão aqui enfrentada é uma questão real e não acadêmica. E é também uma questão urgente, pois as eleições estão aí. Ademais, é uma questão importante pelas implicações práticas que traz em nível de Igreja e também de sociedade.

De fato, não está na hora de discutir seriamente a questão de partido? Não é  o interesse popular que o exige? A importância da discussão sobre o partido do ponto de vista do povo se impõe a vários títulos. Primeiro, porque se toma cada vez mais consciências de que a desejada  transformação de sistema social passa pela questão do partido.  Em particular, se percebe hoje que para unificar e direcionar politicamente as várias formas do movimento popular exige-se a formação de um “conduto político” adequado. Segundo: tudo indica que  o povo está hoje vivendo uma chance histórica inédita e dando um salto qualitativo relevante: o de. Após mais de 400 anos de dependência política, poder gerar e gerir um “conduto político” autônomo. Terceiro: se a Igreja quer acompanhar o povo em sua caminhada, não deverá, ela também, dar um novo passo pastoral, um passo em frente junto com o povo? É o que está de fato fermentando e mais precisamente nas bases. Não sãos as reflexões  teológica e o acompanhamento  pastoral que estão atrasados.

Para não complicar demais a discussão, não refletimos aqui como a problemática partidária é vivida no interior das outras diversas igrejas cristãs. Este é um assunto digno de toda atenção e que mereceria um estudo à parte. Por isso, quando falamos aqui em “Igreja”, entendemos a Igreja Católica (por comodidade e sem outras intenções). Contudo, podemos afirmar de antemão que a questão partidária pode muito bem vir a ser um novo espaço para construção de um ecumenismo concreto o ecumenismo  da libertação.


O presente texto – modesta contribuição ao debate – tem duas partes principais. A primeira é crítica: mostram-se as aporias ou estrangulamentos a que leva a atual pastoral da Igreja (sua teologia subjacente) diante da quentão partidária. A segunda parte é mais construtiva: a partir das tentativas existentes, estuda  uma saída concreta a esta questão e sua correspondente justificação teológica.
Primeira Parte (Crítica)

· Modelo do “passo individual”Igreja/Partido


Iniciemos o debate com um pequeno caso, expressivo entre tantos:

Regina, 18 anos, chega à reunião da comunidade. Discuti-se a cartilha pastoral sobre as próximas eleições. Fala-se em conscientização, justiça, libertação e nova sociedade. A certa altura, a jovem explode: ”É sempre a mesma coisa. Que significam em concreto todas essas belas palavras? A gente nunca fecha com nada. Sempre fica no geral. Vocês me desculpem, mas não volto mais para a reunião”. Um mês depois, encontrou-a na praça. Traz um boné, ostentando o símbolo de um partido político de esquerda. “Como?”, lhe pergunto, “você entrou nesse partido?” – e apontou para o boné. “É”, respondeu-me “estava querendo qualquer coisa de mais concreto e que tivesse resultado. Estou achando. Na Igreja a gente nunca chegava a nada”.

Frente aos problemas político-partidários qual tem sido nos últimos anos a atuação da Igreja? Podemos dizer que foi uma pastoral de iniciação à política. Tratava-se de despertar as comunidades, de sensibilizá-las para o compromisso libertador. Para tanto, a Igreja fornecia princípios, critérios e diretrizes de ação, em suma: orientações gerais. Era, pois, uma formação geral à política, formação essa que se expressava nas cartilhas que saíam regularmente nas épocas de eleição.

E quanto à parte prática, à concretização dessas orientações gerais? Afinal, em que partido votar? Em torno de que nomes fechar? Aí a decisão ficava por conta não da comunidade (esta se considerava, com razão, apartidária), mas de cada um, individualmente. Assim, para a decisão concreta e final, a pessoa da base não tinha a ajuda de qualquer mediação político-pastoral adequada, tal um grupo, uma organização ou um movimento específico.


Contudo, não faltavam nas cartilhas os mais veementes apelos para o concreto. Eram conclamatórias para entrar firmemente na campanha partidária com toda a “garra cristã”. E acrescentava-se com não menos veemência que os militantes cristãos que tinha, entrado na luta partidária não deveriam por isso deixar sua comunidade ao contrário. Ainda mais: recomendava-se insistementemte ás comunidades para acompanhar esses irmãos lutadores. Apesar de tudo, ficava sempre fazendo falta um mecanismo pastoral concreto que desse corpo a esses apelos – sem o que não iriam passar de “pios desejos”.

Recomendava-se também vivamente que os cristãos deveriam se comprometer a fundo nas organizações populares, levando aí a força do fermento evangélico. Mas aí também ficava fazendo falta um instrumento adequado que operacionalizasse essas perspectivas. Neste caso, a relação entre a esfera eclesial e a esfera política, vivida em termos de uma pastoral da iniciação política, configura um modelo que poderíamos chamas de modelo de “passo individual”. Aí cada um, “devidamente” orientado na comunidade, faz sua escolha partidária por conta própria. Pode-se representar este modelo assim:
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· Resultados da opção política individual
Quais são os frutos dessa pastoral geral ao discernimento político? Hoje esses frutos estão cada vez mais evidentes e são, sobretudo dois: mo nível pastoral, deslocamento dos militantes se suas bases eclesiais; e no nível político, ineficácia dos cristãos dentro do partido. Vamos examiná-los um a um.

1. Deslocamento eclesial dos militantes

Esse é um fenômeno central de toda a América Latina, o êxodo dos cristãos para os partido e outras organizações de luta é particularmente agudo na América Central, no Chile e naqueles lugares onde a luta política está mais acirrada. E é em parte natural.

No Brasil, o problema está emergindo com força a partir de vários focos, de norte a sul do país. Entre os muitos problemas pastorais que as diferentes igrejas colocam para a discussão, encontram-se freqüentemente este: por que os membros das comunidade que se envolvem com a militância social(sindical, partidária ou de associação) se afastam da comunidade e não voltam mais? E o que fazer diante desse fenômeno?
Esse processo de hemorragia das comunidades para as organizações populares sente-se particularmente entre jovens. Dependendo das circunstâncias histórias (eleição, campanhas diversas, etc.), o grau de consciência nos grupos jovens cresce cada vez mais até se colocarem questões concretas de mudança social, projeto histórico e estratégia política. Quando três ou quatro jovens mais conscientizados levantam essas questões concretas, relembra-se quase sempre a advertência fatal: “aqui não é lugar para se discutir partido, mas somente para se aprofundar no Evangelho e duas aplicações gerais”. Aí, aqueles três ou quatro jovens, frustrados em sua busca, vão se afastando da comunidade, que já não lhes sacia a fome. Meses depois você encontra em deles na rua e pergunta: “Jorge, como é? Vice não aparece mais nas reuniões do grupo?” “Olha”, responde, “agora estou numa outra. Estou trabalhando no PT do bairro com o pessoal do PCR. Estou gostando porque lá se luta em cima e um programa bem concreto, ao contrário dos grupos da Igreja. Na hora de assumir mesmo, a Igreja sempre tira o tapete e a gente fica no ar. Isso cansou”. 

As razões do deslocamento dos ativistas cristãos de suas bases são muitas. Examinemos aqui três principais:
·      Absorção do ativismo político. Sem dúvida, a atividade política, particularmente a partidária, é muito envolvente. Para os militantes a tempo pleno, ela chega a se tornar um “vício”: passam o tempo todo se ocupando com política, e isso de modo quase obsessivo. É claro então que entre a dinâmica mais violenta da atividade partidária, esta acaba levando a melhor.

       Aliás, o terreno político – como se sabe – é particularmente permeável ás absolutizações de toda sorte: passionalismo, fanatismo, sectarismo, dogmatismo, etc. Por isso, Régis Debray, que sabia muito bem do que estava falando, mostrou em sua “Crítica da Razão Política” (1981) que o segredo da política é a religião e que a sua essência é teologia. E arrematava: o homo politicus é um homo credens. E isso é tanto mais verdade quanto mais o compromisso político é profundo como no caso dos movimentos revolucionários (Nicarágua, El Salvador, etc.). Aí a absorção do cristão na militância política aparece como uma tentação quase irresistível. Então passar da Igreja para o partido corresponde, praticamente, a passar de uma religião para outro. Deixar o cristianismo pelo marxismo significa às vezes substituir uma ortodoxia por outra.
·      Enquadramento ideológico. Por falta de uma adequada preparação política e de uma posição ideológica definida, o pessoal da Igreja que passa a militar no movimento popular acaba “alinhando” às “tendências” aí presentes e que disputam aquele espaço político. A participação dos cristãos até dentro se torna então uma participação dependente e subalterna. Desse modo, a Igreja, sem querer, acaba exercendo o papel de fornecedora gratuita não só de uma boa base, mas também de ativistas e quadros para as “esquerdas”, as quais só têm mesmo que agradecer penhoradas.
 Uma vez “enquadrados” ideológica e politicamente, os militantes provindos das matrizes eclesiais dificilmente “voltam” depois para as mesmas. Por que? Porque a ideologia clássica das “esquerdas” não é de feitio a favorecer a vinculação dos cristãos com fé a fé. Apesar da evolução havida, existem ainda “tendências” que continuam a colocar o dilema rígido: ou partido ou Igreja. Isso seja dito não tanto contra as “esquerdas” quanto contra o despreparo dos cristãos em saber lidar corretamente com elas, seja em termos de aliança política como de reserva crítica.
  Entretanto, o enquadramento se dá também a partir do próprio sistema. Seria melhor aqui falar em cooptação. É quando os militantes passam a ocupar certos cargos dentro do sistema – cargos oferecidos ou conquistados. Aqui também, a mentalidade e a dinâmica do sistema, por serem distintas e até contrárias com relação às da comunidade de base, favorecem o distanciamento crescente do militante frente às suas bases populares. E se as esquerdas dogmáticas tendem a atirar o sal da fé pela janela, as direitas se contentam em tirar-lhes a força. Seja como for, o efeito é sempre pó mesmo: neutralizar a energia radicalmente libertadora do Evangelho.
·     Falta de acompanhamento pastoral da Igreja. O desenraizamento das bases religiosas se deve também e, sobretudo à própria Igreja. Em primeiro lugar, porque esta não favorece concretamente uma tomada de que posição política mais definida. Fica sempre nas orientações éticas e religiosas, sem nunca, “passar” para o concreto. Não que a Igreja institucional deva ter uma opção político-partidária determinada (o que não seria de sua competência), nas que tenha uma pastoral mais definida em face da política partidária (e isso é seu dever). Dizia um jovem: “A Igreja me deu o ideal da libertação, mas o partido me ofereceu o suporte organizativo para a encarnação deste ideal. Não freqüento mais a Igreja, mas sou grato a ela pelo ideal de justiça que despertou em mim”.
     A situação se torna pior ainda quando a Igreja não só não ajuda na concretização política das orientações evangélica, mas até desestima esse esforço. É a velha contradição da doutrina da Igreja: forte no nível das utopias (ideais) e fraca no nível das mediações (aplicações). É o que acontece, por exemplo, quando se obriga um candidato  cristão, quase por castigo, as renunciar à sua função de agente dentro da comunidade; ou, pior ainda, quando a comunidade de onde saiu o militante não só não o acompanha, mas o abandona à sua luta e até cria em torno dela toda uma atmosfera de frieza, desconfiança e suspeita. Tudo evidentemente não ajuda e de modo algum o militante a permanecer na comunidade. Leva-o antes a se afastar dela para não voltas mais.

     E ainda se o militante se afastasse da comunidade sem se afastar do povo. Mas o que ocorre muitas vezes é que ao desenraizamento da comunidade se segue o desenraizamento do povo. De fato, a comunidade de base, por sua composição popular e por sua dinâmica participatória, constitui uma mediação particularmente firme que mantém o agente inserido no chão do povo. Ora, p desenraizamento popular se dá, sobretudo quando o militante é envolvido por uma cúpula elitista e vanguardeia, seja de direita como de esquerda, que obriga o militante a não fazer outra coisa  senão correr de uma reunião para outra a fim de discutir idéias e elaborar propostas (tudo naturalmente “em favor” do povo) ficando o trabalho de base, tal a formação de grupos e comunidades populares, entregues às urtigas” (isto é, à Igreja, que sabe fazer muito bem esse serviço menor...)
2. Ineficácia política dos cristãos

Esse é o segundo resultado negativo do modelo do “passo individual” Igreja/Partido. É lógico: se a opção dos cristãos dentro das organizações populares fica atomizada, dispersa e perdida, não tem o peso próprio de uma força articulada (não se fala aqui em “tendências”). Ao contrário: vai na onda dos grupos organizados, pois cinco organizados levam cinqüenta desorganizados.
Sem dúvida, a Igreja desperta o povo para o compromisso, cria consciência política, dá apoio às organizações existentes, fornece dirigentes, ajuda q formar novas organizações populares, mas não vai até  à formação de quadros próprios, de programas e estratégias definidas. É aí que entram na direita e a esquerda, que sabem o que querem, e levam. “Nós preparamos a noiva e são eles que casam com ela” dizia um militante sindical das CEBs. A Igreja semeia, mas não colhe o que espera.

Em muitos movimentos populares boas partes que compõe a base provém dos meios de Igreja. E, no entanto, as cúpulas já são de outra extração ideológica como também social. Estranhamente, a Igreja fornece a base, mas não a direção. Mas estará ela preparando cristãs para a direção? Não está aí uma das razões de sua ineficiência? “A Igreja está com a faca e o queijo na mão”, diz um agente, “mas parece que não está querendo usar a faca...”

É preciso por fim se perguntar se o fraco peso que jogou o voto das CEBs nas eleições passadas, apesar da superestimação de sua força, segundo previsões de direita e de esquerda, não se deveu também e sobretudo à falta de uma articulação política que conferisse clareza e unidade ao voto das bases populares cristãs. Na verdade, por razões histórico-culturais, o destino das organizações populares na América Latina está em boa medida nas mãos da Igreja. Donde sua particular responsabilidade histórica frente àquelas organizações.

· Teologia subjacente à atuação individual dos cristãos na esfera política
A prática individualista da decisão e ação político-partidária proposta pela pastoral vigente tem sua teologia de sustentação. Essa teologia superou naturalmente a idéia da “Igreja-na-sacristia”. Superou igualmente a idéia de uma Igreja de cristandade, ou melhor, de neocristandade, isto é, de uma Igreja que tem um projeto histórico próprio, com suas forças políticas organizadas e sai estratégia particular, tudo isso à parte e mesmo contra as alternativas históricas existentes, mas qual a é preposta dessa nova teologia? Nenhuma, ou melhor: é a de atuar dentro das propostas populares que vão emergindo. Daí o “passo individual” da fé para a política. Eis aqui as linhas teológicas de base que fundamentam esta prática:
·      Teologia da Igreja em diáspora.  Os cristãos devem agir disperso no meio da sociedade e do povo. São como o fermento: invisíveis, mas presentes e atuantes. Portanto, nada de movimentos cristãos mo plano social. Mais: os cristãos na luta popular não buscam poder, mas serviço. Tal é sua missão dentro de um mundo pluralista e secular.

·      Teologia do Reino ab-soluto. O que importa não é Igreja, mas sim o Reino, a justiça e não a religião. Assim quem está do lado dos pobres é um cristão. O Reino é ab-soluto, isto é, independente da Igreja. Esta é apenas, seu instrumento, e um instrumento a rigor não necessário.
·      Teologia da fé-motivação para a política. A fé não vale sem compromisso político. Agora, o compromisso político pode valer sem a fé. Pois a política é uma atividade autônoma. Ela se legitima por si mesma, não necessitando que qualquer justificação teológica ulterior. A fé só faz é motivar a prática política com razões suplementares, mas que não seriam no fundo indispensáveis para uma política justa.
      Que dizer dessa concepção teológica? Ela concede, sim um lugar para a fé, mas esse lugar não é decisivo para a política. Por isso, pode-se dizer que essa visão teológica cede a uma certa idéia secularista da política. Ela acabava praticamente no que chamaremos de neo-secularismo. De fato, o neo secularismo diz: a fé é útil e boa, mas não és necessária porque ela é gratuita (como se a graça por ser graça não fosse necessária).

Não se trata aqui de uma teologia “decidida”, articulada. Trata-se antes de uma teologia “indecisa”, mais vivida que pensada e acaba favorecendo uma pastoral igualmente indecisa e ambígua. A nosso ver, ela não consegue dar uma reposta convincente à pergunta: uma vez comprometido, porque o cristão deve ainda manter a fé e a ligação com a comunidade? Que a fé tenha sua utilidade não há dúvida. Mas é ainda necessária? Surge então o perigo de a fé significar apenas a “escola primeira” da política ou uma simples “ideologia auxiliar” da mesma.

Essa visão teológica-política mobiliza, sim, os cristãos, mas também os desenraiza. Ela ajuda certamente a superar a “crise da relevância”, mas para empurrar na “crise de identidade” (J. Moltmann). Essa teologia tem alguma utilidade para os cristãos adormecidos, mas já é curte para os cristãos acordados.

Ora, essa teologia nos parece em boa parte “furada”. Por isso está hoje fazendo água por todos os lados, seja na prática (deslocamento eclesial e ineficácia política dos cristãos, como vimos) seja na teoria (não faz plena justiça ao papel da fé na política).


Não será preciso superar o modelo do “passo individual” e sua teologia correspondente e buscar um outro? É o que discutiremos na parte se segue.

Segunda parte (Construtiva)

· Modelo da “passagem conjunta” Igreja/Partido

As saídas concretas que estão emergindo para a problemática que analisamos apontam na direção da articulação política dos militantes cristãos.  O modelo alternativo de relação entre eclesial e esfera política não seria mais o do “passo individual” mas o da “passagem conjunta”. Esse novo modelo poderia ser assim representado:




Repetimos: esta não é apenas uma proposta teórica. Representa antes tentativas reais já em curso aqui e a ali. Trata-se apenas aqui se retomar essas tentativas, discuti-las, aprofundá-las, e, se possível, ampliá-las no círculo maior da Igreja.

Desde 1979, em plena efervescência da reforma partidária, havia gente que discutia a posição dos cristãos frente às novas propostas de partido. Queria-se fugir aos dois extremos: seja o desconstruir um partido prórpio (modelo de neocristandade), seja o de levar os cristãos a se posicionarem cada um por si. Falava-se então no “encaminhamento próprio” dos cristãos de base com relação ás propostas partidárias. Mas tal “encaminhamento próprio” ficou no nível da educação geral para a escolha partidária individual, sem tem-se concretizado numa iniciativa específica para uma formação adotada (“passo individual”) nunca satisfez plenamente. Sempre houve tentativas de superar essa prática que ia-se mostrando cada vez mais curta.
Hoje já existem em vários lugares grupos de cristãos militantes que se reúnem mais ou menos informalmente para discutir política e tomar posições concretas, em particular na proximidade das eleições. São grupos constituídos, sobretudo de jovens e agentes de pastoral mais amadurecidos, o que os congrega são os próprios desafios reais. Assim já vão dando a resposta certa à problemática que examinamos.

Na verdade, essas novas experiências de relação fé/política sugerem o modelo da “passagem conjunta” que formulamos. Trata-se aí se construir uma mediação concreta, uma espécie de corredor para ir e vir entre a fé e a política. Quando dizemos “passagem conjunta”, tomamos passagem em deu duplo sentido: não só como “ato de passar”, mas também como “lugar de passar” (por exemplo, uma ponte). De fato, esses grupos novos constituem em espaço específico onde se discutem problemas específicos, isto é, os problemas que sentem precisamente os militantes de partido. A questão é, pois, de estabelecer uma espécie de posto de reabastecimento com dupla função: favorecer uma fé politicamente definida e uma política animada pela fé.
A forma concreta dessa mediação operativa só pode mesmo ser definida no processo de seu amadurecimento. Inicialmente ela toma de um simples espaço informal onde alguns cristãos que têm a mesma afinidade política e sentem os mesmos problemas de militância se reúnem para conversar e tomar algumas decisões. Portanto, quando se fala aqui em “articulação” não ce no sentido de “instituição” como algo de estruturado, mas antes de “movimento” como algo de processual.
O importante é que esse grupo tenha uma inserção: um pé na esfera política, discutindo questões concretas de propostas, estratégicas, nomes, etc.; e outro pé na esfera eclesial, aprofundando as motivações teológicas de seu compromisso. Há, pois, aí ima dupla invisceração (é o termo certo): uma política e outra eclesial Mas o que significa em termos concretos?
· Implicações organizativas da opção política conjunta de cristãos
O modelo de “passagem conjunta” supõe em termos organizativos o que poderíamos chamar de “duas cabeças-de-ponte”: na margem política, a própria articulação política dos militantes cristãos; e na margem eclesial, uma assessoria pastoral simples que dê apoio a esses militantes – a pastoral de acompanhamento dos militantes. Vamos explicitar estas duas exigências.
1. Articulação dos militantes cristãos (do lado político)

Trata-se de mostrar uma articulação flexível que integre os cristãos que tenham exerçam o “carisma político” no campo partidário. Mas que perfil há de ter essa articulação? Tentemos definir o quanto possível a identidade desse grupo ou movimento. Tal identidade há der ser formar naturalmente no processo das próprias práticas. Contudo, é possível aqui levantar algumas colocações para fazer luz em torno dessa difícil questão. A nosso ver, a identidade dos grupos de militantes cristãos se dá em dois níveis: frente à esfera eclesial (CEBs) e frente a esfera política (partido).
Frente á esfera eclesial. Se comparamos esses grupos emergentes com as experiências passadas (partidos católicos, Ação Católica especializada, “cristãos para socialismo”, etc.), percebemos aqui duas novidades principais:

·      Trata-se de grupos de leigos autônomos relativamente à instituição eclesial como tal. Com efeito, tem-se aí a ver com grupos de cristãos e não com grupos de Igreja como instituição. Agem em nome da fé, não em nome da Igreja institucional. Aqui desapareceu o antigo “mandato”, sinal de tutela eclesiástica: nem a Igreja hierárquica os compromete numa determinada opção partidária e nem eles comprometem a Igreja hierárquica com sua posição política. Continua, sim, a haver comunhão de fé, mas não dependência institucional (pelo menos no que toca as escolhas políticas concretas).
     Por outro lado, tais grupos não deixam de ser Igreja no sentido teológico (comunidade dos fiéis). Entretanto, eles não detêm a representação oficial da Igreja (função da hierarquia), mas sim uma possível representação moral (como grupos de Igreja, enquanto nascidos da comunidade eclesial e ela ligados). O ensino do Vaticano II nesse campo é este: “Claramente se distinga entre as atividades que os fiéis, isoladamente ou em grupos, guiados pela consciência cristã, executem em seu nome¸ como cidadãos e as que realizam em nome da Igreja juntamente com is pastores” (GS 76,1; cf. 43,3 e AA 24,3).
·     São grupos que se colocam na ótica do oprimido e de sua libertação. A opção de classe é aqui decididamente popular e a perspectiva é a transformação do sistema social vigente. Não se trata, pois, aqui de grupos majoritariamente classe-média, com ótica pequeno-burguesa e propostas meramente reformistas diríamos que os militantes cristãos articulados entre si se colocam na perspectiva da atual Teologia da Libertação.

     É evidente que essa experiência-proposta só pode funcionas satisfatoriamente sobre o no “chão eclesiológico” que é uma Igreja tipo CEBs. Um tipo de Igreja não popular, como o das paróquias tradicionais ou apenas modernizadas (de classe-média), não pedira um outro tipo de resposta política, respectivamente a dos antigos partidos católicos e a da Ação Católica especializada?

     É claro também que esses grupos de cristãos militantes não constituem, como tais, CEBs especiais. Com efeito, eles não são “células de Igreja” mas apenas mediações políticos-pastorais autônomas que os cristãos podem utilizar livremente para encarnar os valores éticos da fé no terreno político. O estatuto teológico das CEBs e o desses mecanismos operativos são completamente distintos muito embora complementares.

2. Frente à esfera política. Como se apresentam cristãos articulados face às organizações populares, particularmente face a um partido popular? Eis uma questão extremamente difícil, mas que é preciso abordar.
Antes da mais nada deve ficar claro que a articulação política do cristão objetiva nenhum tipo de colateralismo no sentido de se criarem organismos populares paralelos aos já existentes. Não, trata-se decididamente de reforçar a organização popular em curso. Profundamente inviscerados no movimento popular, os cristãos militantes não constituem um “bloco fechado”, mas sim uma “força aberta”, que se coloca, sem equívocas possíveis, em favor do fortalecimento do movimento popular, no caso, do conduto político popular.

Não se trata aqui em absoluto de criar uma nova “tendência” dentro do partido – a dos “igrejeiros”. A articulação dos cristãos enquanto tais só pode se dar não dentro, mas fora do partido. Dentro dos partidos os cristãos agem juntos com todos os que têm a mesma proposta e a mesma prática libertadoras, tenham, ou na a mesma opção partidária.
Portanto, no seio do partido, os cristãos na fazem necessariamente bloco. Adotam antes um legítimo pluralismo, e não somente com relação às propostas feitas dentro do mesmo partido, mas também, em principio, com respeito ao próprio leque partidário (GS 43,3; AO 50).

A articulação política dos cristãos se justifica apenas como instância específica que ajuda os militantes a fazer com que a unidade da fé coincida, o quanto possível, com a unidade político-partidária (embora tal coincidência nunca possa se total). Talvez se possa dizer que a relação do grupo dos cristãos com o partido de deva fazer nos termos em que se colocava no âmbito da Ação Católica especializada (JUC, JOC, etc.): discernimento conjunto do grupo cristão e opção pessoal (não individual) dentro do partido. Nota-se, contudo, que a experiência mostrou e continua mostrando que o discernimento conjunto só pode favorecer concretamente uma atuação partidária igualmente conjunta (sem, por isso, deixar de ser estritamente pessoal, isto é, assumida na plena responsabilidade).
Mas as CEBs já não realizam essa função (de discernimento coletivo para uma escolha pessoal)? Sim, as CEBs já realizam um primeiro discernimento comunitário frente aos partidos. Contudo, por sés limites internos, tal discernimento permanece precisamente no nível d iniciação político-partidária. Para que o discernimento chegue a um grau de concretude maior, ou seja, justamente ao nível da militância partidária, é preciso instaurar uma mediação ulterior específica, que é precisamente a que está sendo aqui discutida.

Ademais, a articulação política-pastoral dos militantes que também significar que os cristãos não podem aceitas exercer, no processo popular, um papel meramente subalterno. Eles também são chamados a influir de modo decidido sobre o movimente popular, se, excluir a busca da hegemonia ou direção no seu interior. Pois, por que títulos estariam os cristãos excluídos de procurar exercer o poder político? Argumentar, como se faz muitas vezes, que os cristãos buscam apenas o serviço e não o poder é um blefe que só pode favorecer ao carreirismo dos ambiciosos que já não precisam mais sentir-se ameaçados por uma nova  raça de concorrentes políticos. A questão não é opor, sem discernimento, serviço e poder, mas distinguir entre um poder-serviço e um poder dominação. Finalmente hoje à sociedade não seria talvez a busca e a instauração precisamente do poder-serviço? E por isso não se sentem os cristãos especialmente convocados em nome da própria fé?
Ma nem por isso tudo a presença articulada dos cristãos com relação a um partido popular deverá significar a confessionalização, no caso a cristianização, do partido, esteve deve ser sempre estritamente aconfessional e deliberadamente laico. Isso, contudo não impede os cristãos de lutarem dentro do partido no sentido de que se elaborem um projeto histórico e uma estratégia política que estejam de acordo com os grandes valores humanos do Evangelho, permanecendo por ouro lado “catolicamente” abertos a uma cisão pluralista do mundo. Efetivamente, o Evangelho não serve apenas para organizar a vida da Igreja (essa seria uma visão clerical do Evangelho), mas também para estrutural a vida em sociedade. Afinal, Cristo não é só dos cristãos.

Por isso mesmo, importa aos cristãos hoje ter a “coragem de ideologia”, isto é, a audácia de encarnar os grandes ideais éticos da fé em termos de um projeto social viável. O desafio é projetar concretamente na política o “núcleo de valores” próprio (não exclusivo) da comunidade eclesial: preferência pelos oprimidos, fome e sede de justiça, participação de todos na vida social, igualdade fraterna, doação da vida  pelos irmãos, reconciliação como o s adversários, etc. embora só a fé os capte em toda sua profundidade, esses valores têm um cerne racional, porque essencialmente humanos e éticos. “Gravar a lei divina na vida da cidade terrestre”, eis como o Vaticano II formula a missão dos cristãos leigos do mundo (GS 43). É para isso que os cristãos devem entrar no movimento popular bem preparados e aí lutar de olhos abertos; entrar, porém, unidos e atuar unidos a todos os que, cristãos ou não, partilham e praticam os mesmos valores de base. Algo disso já emergiu, por exemplo, em nível da Pastoral Operária. Mas é preciso dar mais clareza, consistência e amplitude a esse processo, envolvendo mais as comunidades de base e o povo de Deus em geral.

3. Pastoral de acompanhamento dos militantes (lado eclesial)
   Trata-se aqui de a Igreja abrir com firmeza e inteligência uma nova frente pastoral – a pastoral de acompanhamento dos militantes. Já não basta a pastoral da iniciação política – essa pastoral geral do compromisso político que se passa ao nível das comunidades e que se exprime particularmente na cartilhas políticas. Essa pastoral deve naturalmente continuar. Mas é preciso dar um passo em frente  na direção de uma pastoral específica  do compromisso cristão no mundo, mais simplesmente uma “pastoral da militância”. O próprio Vaticano II advertiu esses dois níveis: “com empenho se deve cuidar da educação e política, hoje muito necessária tanto para o povo como, sobretudo a juventude afim de todos os cidadãos possam desempenhar o seu papel na vida da comunidade política. Os que são idôneos ou possam tornar-se para exercer a difícil e ao mesmo tempo nobilíssima arte política, preparem-se para ela...” (GS 75 a segunda parte da recomendação conciliar parece não ter encontrado ainda em nossa Igreja seu caminho pastoral concreto e instituído.


Com efeito, podem os “lulas” cristãos que surgem nas comunidades continuar alimentando sua fé, desafiada de todas as formas no campo da militância (questões ideológicas, propostas programáticas, etc.), contentando-se em participar das reuniões tais cimo se dão geralmente nas bases, com seu discurso pouco elaborado e bastante genérico? Pode-se exigir sensatamente deles essa fidelidade?


A experiência mostra, como vimos, que muitos militantes não “voltam” mais a Igreja. Acham o curso da comunidade por demais estreito, indefinido, repititivo e “manjado”, como dizem. “A culpa não é deles que não voltam à Igreja, mas antes da Igreja que não vai até eles, que não leva a comunidade lá onde estão”, asseverava um padre da Pastoral Operária. Pode servir aqui de ilustração, embora em nível de política radical – a da luta revolucionária – a proposta de d. Romero, de El Salvador, de abrir o que ele chamou de “pastoral de fronteira”. Tratava-se de dar assistência pastoral às regiões controladas pela guerrilha e aos próprios cristãos combatendo nas montanhas. Pois, como exigir que os combatentes participem da vida normal da comunidade se eles levam uma vida completamente à parte? Não é tanto a ovelha que deve procurar o pastor, quanto o pastor à ovelha.


Daí a responsabilidade estritamente pastoral da Igreja institucional, em termos de diaconia política, no sentido se ajudar os militantes a viverem seu difícil compromisso numa perspectiva de fé. Tal é a pastoral de apoio aos militantes. A nosso ver, esta se dá em dois momentos:

· Incentivar o surgimento de militantes que manifestam, dentro das lutas, um particular “carisma político”, reunindo-os em grupos específicos;

· Acompanhar esses grupos em sua caminhada, formando-os numa fé libertadora e na competência política – como explicaremos logo abaixo.

Não que a Igreja como tal deva agora enquadrar institucionalmente esses grupos, como se devessem ser um movimento específico de Igreja. Não. Eles devem manter ciosamente sua autonomia e laicidade. O que a Igreja tem a lhes oferecer é preciosamente uma assessoria pastoral a título de diaconia política – uma assessoria estruturada de modo simples, mas eficaz, que desperte, anime e acompanhe os cristãos militantes na ótica da fé. Tal parece ser a obrigação da Igreja, sob pena de ver esses cristãos recuperados pelo sistema dominante, absorvidos pelas atividades partidárias ou então cooptados pelas “tendências” – de todos os modos, “perdidos” para a Igreja quando não para o próprio povo.
Essa assessoria pastoral discreta, integrada possivelmente por dois ou três membros da Igreja local, terá duas funções principais – funções essas relativas às suas inserções ou cabeças-de-ponte da “organização política dos militantes”: a formação da fé libertadora (do lado eclesial) e a formação da competência política (do lado político). Vejamos esses dois planos de serviço:

· A formação da fé. A tarefa aqui é desenvolver uma fé adequada ao compromisso político. Poderíamos também falar numa “espiritualidade de luta” ou de “militância”. Para isso não basta mais o discurso espontâneo da “teologia da libertação popular”, tal como nasce do confronto Evangelho/vida no nível das CEBs. É preciso antes um discurso mais elaborado e robusto, que agüente o confronto com is problemas candentes que põe a luta partidária, como a questão das ideologias (liberalismo, marxismo, etc.) dos sistemas sócio-econômicos (capitalismo e socialismo), os grandes problemas nacionais (medidas econômicas, dívida externa, reforma agrária, etc.). Para tanto é insuficiente num discurso religioso genérico: precisa-se de teologia, tal a “teologia da libertação profissional”. Assim também não é mais suficiente uma espiritualidade intuitiva; importa produzir uma mais madura. Só assim se formam militantes e dirigentes realmente convertidos ao Evangelho, firmemente convencidos de sua fé e profundamente enraizados na comunidade eclesial. 
De fato, importa muito, inclusive para a prática partidária, que esses militantes permaneçam ligados às bases eclesiais e continuem e participar da vida das CEBs, sem deixar de dar aí a sua colaboração. Por que um dirigente político não pode ser colaborador pastoral? E vice-versa: por que um dirigente pastoral não pode ser um colaborador político? Nisso é preciso respeitar o carisma de cada um (construção da Igreja ou serviço ao mundo), porém longe de toda visão rígida do trabalho, antes numa linha de integração mútua.

Na sua comunidade de base, o militante nutrirá o espírito do poder-serviço, a metodologia da participação, o senso da independência, a consciência crítica, a coragem da denúncia profética, a pulsão utópica, o amor aos simples, etc. Pois é assim que já se está gestando o novo militante cristão e certamente o novo político popular, de corte evangélico.

É claro que tanto como o ritmo do militante com relação à comunidade de base há de seguir uma dinâmica própria. De todos os modos, certa regularidade e, sobretudo a participarão nos momentos da vida da comunidade poderiam por acaso faltar?

· A formação política. Tem-se aqui em vista preparação específica, em nível teórico e prático, para o trabalho político. A Igreja há de ajudar os militantes e quadros a ter uma boa formação ideológica, sobretudo sócio-analítica. Como enfrentar as correntes liberais e se relacionar com os grupos marxistas em um bom nível teórico, eles es elas freqüentemente tão bem preparados? Depois, é necessário analisar junto com os militantes e dirigentes questões relativas ao projeto histórico e ás estratégias políticas. Para a Igreja institucional trata-se aqui não tanto de ensinar política de dar espaço e orientar evangelicamente. 

É preciso reconhecer que a formação da competência política pela Igreja institucional levanta vários problemas cuja solução depende em boa parte das experiências concretas e que aqui podemos apenas encaminhar. Assim, por exemplo:

· Seria competência própria da Igreja formar a competência político-partidária? Podemos responder dizendo que isso pertence à missa supletiva da Igreja, particularmente na América Latina. Se a Igreja forma de fato para as atividades sociais, para as associações populares e para sindicatos, por que não pode formar para a atuação partidária?
· Se os cristãos se organizam por afinidade partidária e se a Igreja deve acompanhar pastoralmente esses grupos, não estaria ela se alinhando a um partido? A resposta deve ser negativa. A Igreja hierárquica, com sua assessoria pastoral, não trata diretamente das decisões políticas concretas., essas hão de ser assumidas, com plena autonomia e responsabilidade, pelos leigos. O serviço político-pastoral da Igreja se dá plenamente da linha da assessoria  (e não da decisão) e da assessoria pastoral (e não técnico-partidária). Por isso mesmo há momentos em que o assessor pastoral não precisa intervir ou mesmo estar presente, devendo deixar os militantes decidir por sua conta. Sem dúvida, a delimitação da competência não é simples, mas a clareza surgirá da prática e da reflexão sobre a prática.


· Seria a organização política dos militantes pluripartidária? Em teoria, sim. Não é impensável uma assessoria da Igreja a grupos de militantes de vários partidos. Evidentemente, não se trata e usar a Igreja e seus serviços como retaguarda política ou como cobertura ideológica do próprio partido, mas exatamente de se confrontar com as exigências proféticas do Evangelho. E aí agüente o partido que agüentar! Na prática, contudo, não devem ser muitos os partidos (ao contrário) que estejam interessados numa assessoria crítica da Igreja. Embora esta deva de manter sempre aberta em linha de catolicidade, o fato é que o problema da articulação política dos militantes se coloca concretamente, não no nível da Igreja em geral, mas no nível do novo processo eclesial que é a “Igreja dos pobres”. Ora, quais são do partidos que se afinam realmente com esses novo processo eclesial? Daí que o pluralismo partidário fique extremamente reduzido na prática.

Agora, para justificar melhor a dupla função da Igreja com relação à formação dos leigos, é muito oportuno lembrar aqui as pertinentes recomendações do Papa João Paulo II dirigidas aos bispos do Brasil em sua carta de 9 de abril de 1986. diz o Papa que é “função dos leigos” a específica vocação e carisma nas tarefas temporais”, mas é “função dos pastores” serem “formadores dos leigos para as suas tarefas” (nº 2). Mais adiante volta o Papa sobre essa questão e diz: “ uma prioridade importante e inadiável na ação dos Senhores (bispos) será a da formar leigos  (o Papa sublinha)... Formar leigos (idem) significa (1º) favorecer-lhes uma aquisição de verdadeira competência e habilitação no campo em que devem atuar; mas significa sobretudo (2º) educá-los na fé e no conhecimento da doutrina da Igreja naquele mesmo campo” (nº 3, eu numero e sublinho). É evidente que a “formação dos leigos” pela hierarquia não pode sedar em termos bancários, mas sim diálogos e de apoio efetivo.
É igualmente oportuno relembrar aqui o apelo do recente documento da CNBB, “Por uma Nova Ordem Constitucional” (abril 1986), no sentido de que “cristãos vocacionados para a ação política se apresente, como os candidatos à Constituinte” (nº 33). Em seguida, recomendam os bispos que “ devem os cristãos apoiar eficazmente  os irmãos que, por coerência com sua vocação se dispuserem a entrar na ação político-partidária. O apoio eficaz implica num acompanhamento fraterno que os mantenha integrados à comunidade eclesial e na abertura de espaços adequados para que possam avaliar e aprofundar sua fé em sua nova missão cristã” (nº 34, eu sublinho).
Finalmente, poder-se-ia prever o efeito de irradiação positiva que podem ter grupos organizados nas mais diversas áreas:

· Nas áreas das comunidades cristãs, há o enriquecimento que tais grupos podem trazer às bases, partilhando com elas as próprias experiências políticas, sensibilizando-as para o compromisso nesse campo e, sobretudo oferecendo-lhes um espaço organizado que as ajude a passar,m sem rupturas, para a sai comunidade cristã. Em particular, esses cristãos organizados ajudariam as comunidades a discernirem entre partidos e a se posicionar corretamente em termos eleitorais: a posição concreta desses cristãos militantes poderia lhes servir de indicador bastante sugestivo.

· Na área da Igreja institucional, esses grupos confeririam à Igreja-povo de Deus um perfil menos clerical (particularmente menos episcopal) e mais leigo, pois seriam eles que, em próprio nome, mas sempre “guiados pela consciência cristã” (GS 76), poderiam tomar posições concretas frente aos grandes problemas da nação e do povo, sem haver mais necessidade de intervenção supletiva, como em grande parte até hoje.

· Enfim, na área mesma do movimento popular, esses militantes organizados contribuiriam – quem sabe decisivamente, para manter a autenticidade do estofo popular e o espírito democrático das organizações nascida do povo, especialmente de seu conduto político, não dando espaço para que tendências dogmáticas e autoritárias deformem o que o povo mesmo gerou e deve gerir.

·  Teologia subjacente à atuação articulada dos cristãos na esfera política
Para justificar a necessidade de uma articulação política dos cristãos bastaria partir dos resultados concretos a que chegou a prática político-pastoral anterior, isto é, a do “passo individual”. Esses resultados já foram vistos: a ineficácia política, donde a necessidade da articulação da ação dos cristãos na esfera político-partidária; e o deslocamento dos militantes de suas bases, donde a exigência de um pastoral específica para os militantes e quadros dirigentes.

Mas aqui não bastam razões práticas. São necessárias razões teológicas. Para fundar a atuação organizada dos militantes cristãos e a pastoral de militância correspondente, é preciso atacar de frente a teologia do neo-secularismo que diz: a história pode tocar em frente sem fé religiosa alguma; a fé não é finalmente decisiva para a política; esta possui sua autonomia específica e se auto-funda por si mesma, sem precisar de uma legitimação teologia qualquer.

Importa mostrar antes que a  política precisa, sim, de um horizonte de transcendência, sob pena de se degradar. Que a política deva ser aconfessional e decididamente laica, isso está fora de discussão e idéia de um neocristandade está definitivamente superada. Mas concluir daí que a questão da fé pode ter sua utilidade, mas é perfeitamente dispensável é já cair no outro extremo que estamos aqui criticando: o neo-secularismo.

Ora, contra essa nova ideologia levanta-se múltiplas razões, que aqui apenas referimos por falta de espaço:

1. Razões teológicas. Que a política precisa de fé é uma antiga (na velha) convicção dos cristãos: se a revelação e a graça, o homem não consegue instaurar uma ordem social justa e duradoura. Todo ensino social da Igreja afirmou que, sem o fermento da fé evangélica, a sociedade se degrada. A “Evangelli Nuntiandi” de Paulo VI (1967) formula assim essa convicção teológica: “Toda libertação política... encerra em si mesma o germe de sua própria negação... na medida em que... não te, dimensão verdadeiramente espiritual e a sua última finalidade na é salvação e a beatitude em Deus” (nº 35).

2. Razões antropológicas. Porque de caráter filosófico, a Igreja as acolhe, e assim  vêm expressas, de modo lapidar, na “Populorum Progressio” do esmo Paulo VI (1967): “O homem pode organizar a terra sem Deus, mas sem Deus só a pode organizar contra o homem. Humanismo exclusivo é humanismo desumano. Não há, portanto, verdadeiro humanismo, senão o aberto ao Absoluto” (nº 42). Essa verdade atravessa de ponta-a-ponta o último documento romano sobre a Teologia da Libertação. aí se afirma que fora do horizonte do transcendente o homem longe de se libertar se aliena. É, de reste, de tal modo irreprimível a necessidade humana de uma perspectiva transcendente de sentido que, quando ela falta ou é negada, coloca-se sem seu lugar qualquer substituto, como se vê no caso do marxismo clássico e histórico, com a sua cosmovisão materialista. Não há alternativa: ou o transcende ou o fetiche! Por tudo isso, a autonomia da política não é absoluta, mas relativa. Sua legitimação radical e última está no horizonte do Absoluto, como, aliás, afirma o Vaticano II (GS 36,3; LG 36,4; AA 7)

3. Razões histórico-culturais de hoje. O pressuposto da razão moderna da perfeita laicidade do Estado e da inutilidade da fé está fazendo água por todos os lados. As sociedades modernas estão sentindo a necessidade crescente de achar um fundamento ético-religioso à estrutura política. Por ocasião do encontro internacional sobre “Religião e Política nos anos 80”, realizado em Bolonha, em 8 e 9 de dezembro de 1984, chegou-se a lançar o slogan sintomático embora criticável: “Constantino volta a bater às portas da Igreja”. A experiência do socialismo real mostra que o marxismo “resolve os problemas” nos primeiros 20 anos, após os quais as questões do sentido radical voltam a se levantar com força, para o que nem a política e nem a medicina punitiva constituem sequer aparência de resposta. Por isso é que hoje, por interesses contrário, é verdade, regimes de direita (Reagan) como de esquerda (Fidel) tentam ocupar a trincheira teológica, percebendo que aí também está se jogando o destino da política.
Há, por fim, na América Latina, razões histórico-culturais. Que está se tornando cada dia mais claro, também para as esquerdas que é impossível mobilizar as massas do continente, ao mesmo tempo cristãs e oprimidas, sem fazer apelo aos seus grandes símbolos religiosos: Deus, Cristo, a Virgem, os Santos, o Papa etc. “Che” tinha-se dado conta disso quando afirmou: “A revolução latino-americana será invencível no dia em que os cristãos entrarem nela em massa”. Algo disso se realizou na insurreição nicaragüense. Fidel teve a mesma clarividência quando ponderou: “Hoje am dia na América Latina é mais revolucionário espalhar livros de Teologia da Libertação do que livros de Karl Marx”. Ele teve com efeito duas vezes razão: primeiro, porque a Teologia da Libertação tem uma ressonância privilegiada entre as massas cristãs do continente; segundo porque a Teologia da Libertação incorpora o que há de melhor no pensamento marxista. A partir disso tudo, voltar a defender a posição neo-secularista de que se possa fazer uma boa política prescindindo do horizonte religioso, é tomar uma postura abstrata e já anacrônica, que os próprios “pagãos modernos” estão abandonando.

Se é, portanto, incontestável que o espaço da fé (religiosa) é condição sine qua non de saúde e libertação da política (e tal é a experiência quotidiana de tantos cristãos), como é que essa convicção opera na concreto? Como encarnar historicamente essa abertura e essa exigência da política com relação à fé?

No passado, foi na forma de cristandade (clerical). Depois foi ma na neocristandade(leiga). Vimos que atualmente não pode ser de modo puramente individual e disperso, pois assim a fé corre o risco de perder sua substância e sua eficácia no terreno político. Tem de ser de modo autônomo com relação à instituição eclesial e ao mesmo tempo agindo como força articulada frente ao movimento popular. Está fora de cogitação – é preciso ainda repeti-lo? – que as organizações não devam ser confessionais. Exige-se apenas que estejam abertas à questão religiosa (respeito à liberdade de consciência e de religião). Talvez se possa mesmo esperar que valorizem positivamente a força transformadora e humanizadora da fé, como fizeram recentemente vários movimentos políticos e revolucionários (Frente Sandinista, PC italiano, PC basco, etc.). Exige-se, dos cristãos, por sua parte, que, no seio dessa abertura, se articulem como força específica, a fim de fazer beneficiar todo o movimento popular dos grandes valores éticos e humanos do Evangelho – valores cujo núcleo é racional e por isso mesmo perfeitamente universalizável.
Resumindo a proposta concreta aqui discutida: o que impede os cristãos das comunidades, preocupados com a questão dos partidos e interessados nas eleições, de se reunirem entre eles (e mesmo com outras pessoas afins) com objetivo de tratarem de problemas concretos como: Em quem votar? Ou mesmo: quem apresentar como candidato? Que propostas concretas apoiar? Ou até: Que propostas levar para o partido? Etc. e o que impedem um bispo ou um padre de fornecer a esses cristãos um acompanhamento pastoral nas questões que dizem respeito à fé e às suas exigências naquele campo?

Agora, que desdobramentos concretos tais iniciativas embrionárias e informais possam ter, isso só se poderá decidir no seio do processo real e a partir da inteligência histórica que os “filhos da luz” são chamados a adquirir (Cf. Lc 16,8).
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